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CPFL Transmissão S.A. - CNPJ nº 92.715.812/0001-31

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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continua
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Aumento (redução) Plano Único CEEEPREV BD Total
Taxa de desconto nominal* -0,25 p.p. 20.560 41.421 61.981

+0,25 p.p. (19.934) (40.008) (59.942)
Tábua de biométrica de mortalidade** +1 ano (34.793) (46.199) (80.992)

-1 ano 34.388 44.975 79.363
* A premissa da Companhia baseada no laudo atuarial para a taxa de desconto nominal foi de 11,49%. As taxas projetadas são atenuadas 
ou majoradas em 0,25 p.p., para 11,24% a.a. e 11,74% a.a. ** A premissa utilizada no laudo atuarial para a tábua de mortalidade foi de 
AT-2000 (-10) para os planos BREMS sb v.2015 (CEEEPREV) e AT-2000 MF (Plano Único), referente aos planos da Fundação Família 
Previdência. As projeções foram realizadas com agravamento ou suavização de 1 ano nas respectivas tábuas de mortalidade. *** Sem 
incluir as estimativas para o plano CTP.
17.8 Risco de investimento: Os planos de benefícios do Grupo possuem a maior parte de seus recursos aplicados no segmento de renda 
fixa e, dentro do segmento de renda fixa, a maior parte dos recursos encontra-se aplicado em títulos públicos federais, referenciados ao 
IPCA que são os índices de correção do passivo atuarial dos planos do Grupo (planos de benefício definido) representando a associação 
entre ativos e passivos. No primeiro trimestre, houve a aprovação pelo órgão fiscalizador, a Previc, da troca do indexador que reajusta os 
benefícios dos planos de IGP-DI para IPCA, o que possibilita melhores condições para o equilíbrio entre ativo (investimentos) e passivo 
(pagamento de benefícios). Na Família Previdência, os planos de benefícios do Grupo têm sua gestão monitorada pela Gerência de 
Investimentos, Comitê Consultivo de Investimentos, Diretoria Executiva e Conselho Deliberativo, além dos órgãos de fiscalização como 
Conselho Fiscal e auditorias externas e internas. Dentre as tarefas do Comitê Consultivo de Investimentos, está a análise, manutenção, 
reprovação e aprovação de recomendações de investimentos realizadas pelos gestores de investimentos da Fundação Família Previdência, 
o que ocorre ao menos mensalmente. A Fundação Família Previdência realizou os seguintes movimentos ao longo do ano de 2025: a) 
aquisição de títulos públicos na curva; b) redução na exposição do Segmento de Renda Variável e c) redução na exposição do Segmento 
de Investimentos Estruturados. A Fundação Família Previdência utilizam, para o controle do risco de mercado dos segmentos de Renda 
Fixa e Renda Variável, as seguintes ferramentas: Valor em Risco (“VaR”), Tracking Risk, Tracking Error e Teste de Estresse (“Stress Test”). 
A Fundação Família Previdência utiliza ainda, o Sharpe, Sharpe Generalizado e Drawn Down. Adicionalmente, para avaliar a exposição 
ao risco de mercado dos portfólios dos planos. As Políticas de Investimentos das fundações determinam restrições adicionais que, em 
conjunto com aquelas já expressas na legislação, definem os percentuais de diversificação para investimentos e estabelecem a estratégia 
dos planos, entre eles, o limite de risco de crédito em ativos de emissão ou coobrigação de uma mesma pessoa jurídica a serem praticados 
internamente. Não há propriedades ocupadas pela Companhia e suas controladas entre os ativos dos planos.

 18. PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Provisões para riscos  
fiscais, cíveis e  

trabalhistas
Depósitos 
 judiciais

Provisões para riscos 
 fiscais, cíveis  
e trabalhistas

Depósitos  
judiciais

 Trabalhistas 435.134 212.537 336.476 181.001
 Cíveis 98.242 1.930 46.040 1.441
 Fiscais 8.911 1.334 12.949 1.274
 Regulatórios – 41.970 – 38.306
Total 542.287 257.771 395.465 222.022
18.1 Movimentação da provisão para contingências:

Consolidado
Saldo em 31/12/2024 Adições Reversões Pagamentos Atualização monetária Saldo em 31/12/2025

 Trabalhistas 336.476 85.869 (4.165) (35.816) 52.771 435.135
 Cíveis 46.040 49.389 (1.075) (1.360) 5.247 98.242
 Fiscais 12.949 32 (3.228) (1.281) 439 8.910
Total 395.465 135.291 (8.468) (38.456) 58.457 542.287

Consolidado
Saldo em 31/12/2023 Adições Reversões Pagamentos Atualização monetária Saldo em 31/12/2024

 Trabalhistas 298.203 84.181 (71.557) (10.584) 36.234 336.476
 Cíveis 32.282 15.674 (3.346) (453) 1.882 46.040
 Fiscais 18.278 474 (7.642) (88) 1.928 12.949
Total 348.763 100.329 (82.546) (11.126) 40.045 395.465
As provisões para riscos fiscais, cíveis, trabalhistas e outros foram constituídas com base em avaliação dos riscos de perdas em processos 
da Companhia, cuja probabilidade de perda é provável na opinião dos assessores legais externos e da Administração da Companhia. O 
sumário dos principais assuntos pendentes relacionados a litígios e processos judiciais é como segue: a) Trabalhistas - A apuração dos 
valores contingentes é embasada em cálculos elaborados tendo em conta o histórico de dados referentes aos pagamentos com a 
finalização das discussões judiciais de assuntos de natureza trabalhista, bem como nas mais recentes orientações doutrinárias e 
jurisprudenciais sobre os temas. É realizada uma análise das chances de êxito da Empresa, com o objetivo de suportar o adequado 
julgamento quanto à necessidade ou não da constituição de provisões. As estimativas quanto ao desfecho e aos efeitos financeiros das 
contingências são determinadas com base em julgamento da Administração, considerando a prévia análise do escritório responsável pela 
condução do processo. As principais ações ingressadas contra a CPFL Transmissão referem-se a diferenças salariais (parcelas que teriam 
sido calculadas de forma incorreta) complementação de proventos de aposentadoria, compensação de contribuições extraordinárias,  
correto enquadramento salarial e outras, que são responsáveis pelas principais movimentações na composição de riscos possíveis e 
prováveis. No decorrer de 2024 e 2025 decisões desfavoráveis para empresa, resultaram na necessidade de constituição de prováveis. b) 
Cíveis - A Companhia está sendo citada em processos judiciais de natureza cível, para os quais foi registrada provisão para os valores 
cuja expectativa de pagamentos foi considerada provável pelos seus assessores jurídicos, a partir de análise efetuada individualmente por 
processo. As ações ingressadas contra a Companhia referem-se à complementação de planos de pensão, indenizações, desapropriação 
e revisão de contratos. c) Tributárias - O saldo provisionado de R$ 8.911 (R$ 12.949 em 31 de dezembro de 2024) refere-se à maioria 
processos judiciais em andamento cuja matéria é a discussão com alguns municípios sobre a incidência do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) para imóveis que se encontram a serviço da concessão, para os quais a companhia vem classificando, através de opinião 
legal, como perda provável. Perdas possíveis: Os riscos de perda possível são das mesmas naturezas descritas acima. A Companhia, 
suportada por seus consultores jurídicos externos, acredita que as chances de êxito são possíveis devido a existência de fatos ou 
fundamentos doutrinários e jurisprudenciais que apoiam a tese da empresa, muito embora ainda não consolidados. Por não haver, ainda, 
tendência firme nas decisões dos tribunais, nenhuma provisão foi constituída. As reclamações relacionadas a perdas possíveis, em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 estavam assim representadas:

2025 2024 Principais Causas
Trabalhistas 198.133 166.243 Diferença salarial ou de proventos, horas extras
Cíveis 143.051 129.753 Ações indenizatórias, revisão de contratos
Fiscais 28.570 – Imposto de renda e contribuição social
Fiscais - Outros 53.574 694 IPTU, PIS e COFINS
Total 423.328 296.690
Além dos processos contemplados acima, a Companhia está inserido em discussões judiciais, classificadas com risco possível de perda, 
relacionadas a litígios judiciais entre a Fundação Família Previdência e a PREVIC e entre a Fundação Família Previdência e a Companhia, 
envolvendo as contribuições não paritárias do Plano CEEE Prev (nota 17.2) no montante de R$ 519.456. Em caso de eventuais decisões 
desfavoráveis nestas ações, os impactos esperados para a Companhia se darão, nos cenários atuais, por meio de aportes não paritários 
ao Plano CEEE Prev.

 19. OUTRAS CONTAS A PAGAR

Controladora Consolidado
Circulante Não circulante Circulante Não circulante

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Consumidores e 
concessionárias – – – – 455 294 – –
Pesquisa e  
 desenvolvimento - P&D 17.409 33.297 15.360 7.350 19.543 35.132 15.360 7.350
EPE/FNDCT/PROCEL (i) 728 853 – – 801 939 – –
Descontos tarifários - CDE 8.277 7.362 – – 8.277 7.362 – –
Folha de pagamento 5.269 6.864 – – 5.269 6.864 – –
Obrigações estimadas  
 com pessoal 21.080 21.256 – – 21.080 21.256 – –
Taxas regulamentares – – – – 1.527 1.338 – –
Participação nos lucros – – 2.937 2.722 – – 2.937 2.722
Provisões de Efeitos 
Temporários (ii) 103.870 72.424 3 3 103.870 72.424 3 6
Provisões Ambientais 4.645 28.370 20.010 26.316 4.645 28.370 20.010 26.316
Outros 34.245 33.828 6.124 3.914 46.186 33.848 11.272 8.942
Total 195.523 204.254 44.434 40.305 211.653 207.834 49.582 45.336
(i) EPE - Empresa de Pesquisa Energética, FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e PROCEL - Programa 
Nacional de Conservação de Energia Elétrica. (ii) Refere-se à constituição de efeitos temporários decorrentes do fato de que a receita 
efetivamente recebida pode ser superior ou inferior à receita homologada. Tais diferenças são compensadas no ciclo tarifário subsequente, 
caracterizando, portanto, um efeito temporário.

 20. CRÉDITOS E DÉBITOS FISCAIS DIFERIDOS
20.1 Composição dos créditos e débitos fiscais: 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Crédito (Débito) de contribuição social
Bases negativas – – 163 163
Benefício fiscal da mais-valia incorporada 159.012 141.225 159.012 141.225
Diferenças temporariamente indedutíveis/tributáveis (167.931) (177.871) (184.587) (193.933)
Subtotal (8.919) (36.646) (25.412) (52.545)
Crédito (Débito) de imposto de renda
Prejuízos fiscais – – 453 453
Benefício fiscal da mais-valia incorporada 441.700 392.292 441.700 392.292
Diferenças temporariamente indedutíveis/tributáveis (466.476) (494.087) (497.320) (523.831)
Subtotal (24.776) (101.795) (55.167) (131.086)
Crédito (Débito) de PIS e COFINS
Diferenças temporariamente indedutíveis/tributáveis – – (44.756) (43.148)
Total (33.695) (138.442) (125.334) (226.779)

20.2 Saldos acumulados sobre diferenças temporariamente indedutíveis/tributáveis:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

CSLL IRPJ CSLL IRPJ
Diferenças temporariamente indedutíveis/tributáveis
 Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 48.255 134.042 35.450 98.471
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.349 6.525 1.176 3.267
 Provisão relacionada a pessoal 763 2.118 828 2.300
 Derivativos (5.732) (15.922) (17.519) (48.665)
 Registro da concessão - ajuste do ativo financeiro (238.822) (647.971) (221.296) (599.838)
 Outros 8.599 23.887 7.428 20.634
Total (184.587) (497.320) (193.933) (523.831)
20.3 Expectativa do período de recuperação: A expectativa do período de recuperação dos créditos fiscais diferidos registrados no não 
circulante, decorrentes de diferenças temporariamente indedutíveis/tributáveis e benefício fiscal do intangível incorporado estão baseadas 
no período médio de realização de cada item constante do ativo diferido, prejuízo fiscal e base negativa baseadas nas projeções de 
resultados futuros. Sua composição é como segue:

Expectativa de recuperação Consolidado
2026 182.477
2027 138.418
2028 138.418
2029 138.418
2030 a 2032 174.832
A partir 2033 54.689
Total 827.252
20.3.1 Benefício fiscal da Mais-Valia incorporada: Refere-se ao benefício fiscal calculado sobre a Mais-Valia de aquisição incorporada 
e está registrado de acordo com os conceitos da Resolução CVM n° 78/2022 e ICPC 09 (R3) - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial (nota 1). 20.4 
Reconciliação dos montantes de contribuição social e imposto de renda registrados nos resultados dos períodos de 2025 e 2024:

Controladora
2025 2024

CSLL IRPJ CSLL IRPJ
Lucro antes dos tributos 379.362 379.362 678.963 678.963
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
 Resultado de participações societárias (187.014) (187.014) (177.194) (177.194)
 Juros sobre o capital próprio – – (17.097) (17.097)
 Outras adições (exclusões) permanentes líquidas (4.983) (9.166) 526 (3.184)
 Base de cálculo 187.365 183.182 485.198 481.489
 Alíquota aplicável 9% 25% 9% 25%
Crédito (Débito) fiscal apurado (16.863) (45.796) (43.668) (120.372)
 Crédito fiscal reconhecido (não reconhecido), líquido 350 972 350 972
Total (16.513) (44.823) (43.318) (119.400)
Corrente (26.435) (72.384) (13.003) (35.192)
Diferido 9.922 27.561 (30.315) (84.208)

Consolidado
2025 2024

CSLL IRPJ CSLL IRPJ
Lucro antes dos tributos 1.551.319 1.551.319 698.243 698.243
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
 Resultado de participações societárias (550.933) (550.933) 29.917 29.917
 Efeito regime lucro presumido (155.664) (163.703) (184.514) (189.832)
 Receita juros sobre o capital próprio – – (17.097) (17.097)
 Outras adições (exclusões) permanentes líquidas (31.259) (42.132) 526 (3.184)
 Base de cálculo 813.464 794.552 527.075 518.047
 Alíquota aplicável 9% 25% 9% 25%
Crédito (Débito) fiscal apurado (73.212) (198.638) (47.437) (129.512)
 Ajustes de créditos fiscais 301 1.380 (1.378) (2.058)
Total (72.911) (197.259) (48.815) (131.570)
Corrente (64.408) (174.190) (16.820) (44.250)
Diferido (8.503) (23.068) (31.995) (87.320)

 21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
A participação dos acionistas no patrimônio da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024 está assim distribuída:

Quantidade de Ações
31/12/2025 31/12/2024

Ordinárias Participação % Preferenciais Participação % Total Participação % Total Participação %
CPFL Energia 6.609.576 51 – – 6.609.576 – – –
CPFL Brasil 6.350.377 49 9.071.967 100 15.422.344 100 15.422.344 100
Total 12.959.953 100 9.071.967 100 22.031.920 100 15.422.344 100
21.1 Gestão de Capital: A política da Companhia é manter uma base sólida de capital para manter a confiança do investidor, dos credores 
e a sustentabilidade do negócio. A Administração monitora o retorno de capital e a estratégia de subida de dividendos da Companhia para 
o controlador. A Companhia gerencia o nível de alavancagem ponderando as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de 
capital próprio mais elevada. A Companhia monitora o capital utilizando o índice de alavancagem calculado pela dívida líquida em relação 
ao EBITDA. Ao longo de 2025, a estrutura de capital e a alavancagem da Companhia permaneceram em níveis adequados. A dívida 
líquida da Companhia alcançou 2,30 vezes o EBITDA em 2025 (2,07 vezes em 2024), maior do que no ano anterior, no critério de medição 
dos covenants financeiros da Companhia. A política da Companhia é manter este índice abaixo de 3,75, visto que seus empréstimos 
utilizam esta medição. Historicamente, a Companhia não vem adquirindo suas próprias ações no mercado. 21.2 Capital Social: Foi 
aprovado em 05 de dezembro de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária da CPFL Transmissão, o aumento de capital por meio de 
aporte realizado pela CPFL Energia, bem como a conversão de parte das ações ordinárias, detidas pela CPFL Brasil, em ações 
preferenciais. Após a implementação da reestruturação, a CPFL Energia passou a deter 51% das ações ordinárias da CPFL Transmissão, 
correspondentes a 30% do capital social total da Companhia e passando a ter o controle direto da CPFL Transmissão. A CPFL Brasil 
permaneceu no quadro acionário da CPFL Transmissão, detendo 49% das ações ordinárias e 100% das ações preferenciais, que, em 
conjunto, representam 70% do capital social total. Como resultado, a Companhia passou a ser uma controlada direta da CPFL Energia. 
21.3 Reserva de capital: Saldo da reserva de capital em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 584.536, que compreende: (i) resgate 
compulsório de ações (R$ 15.666); (ii) alteração na participação sem alteração no controle (R$ 511), (iii) benefício fiscal da Mais-Valia 
Incorporada, oriundo da incorporação da CPFL Comercialização de Energia Cone Sul Ltda, de R$ 533.517 e (iv) PPA (Purchase Price 
Allocation) alocação de preço de compra, de R$ 67.195. 21.4 Reserva de Lucros: O saldo da reserva de lucros em 31 de dezembro de 
2025 é de R$ 350.705, que compreende: i) Reserva Legal de R$ 142.780; e ii) Reserva de lucros a realizar de R$ 207.925.
21.5 Outros Resultados Abrangentes:

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

Variação líquida no valor justo por meio de outros resultados abrangentes (5.964) (5.830)
Perda Atuarial (384.015) (258.150)

(389.979) (263.981)
Os valores registrados em outros resultados abrangentes relativos às perdas atuariais líquidas são originários de laudo atuarial elaborado 
por Atuário Independente. Representam as variações das taxas e premissas projetadas, porém ainda não realizadas, cujo impacto no 
resultado se dará no momento do efetivo pagamento. 21.6 Distribuição de Dividendo e Juros sobre Capital Próprio: A Companhia está 
propondo para o exercício de 2025, o montante de R$ 35.531 de dividendo mínimo obrigatório, R$ 40.000 de dividendo Intermediário e 
R$ 229.054 de dividendo adicional proposto. Em 2025, a Companhia efetuou pagamento de dividendos no montante de R$ 797.826. 
21.7 Destinação do lucro líquido do exercício: O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição como dividendo de no mínimo 25% 
do lucro líquido ajustado na forma da lei, aos titulares de suas ações. A proposta de destinação do lucro líquido do exercício está 
demonstrada no quadro a seguir:

2025
Lucro líquido do ano fiscal 318.026
Dividendo Prescrito (15.091)
Incorporação do acervo 2.461
Lucro líquido considerado para destinação 304.585
Dividendo mínimo Obrigatório (35.531)
Reserva de lucro a realizar (40.000)
Dividendo Adicional Proposto (229.054)

 22. LUCRO POR AÇÃO
Lucro por ação - básico e diluído: O cálculo do lucro por ação básico e diluído em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foi baseado no lucro 
líquido do exercício atribuível aos acionistas controladores e o número médio ponderado de ações ordinárias em circulação durante os 
exercícios apresentados:

Básico Controladora
31/12/2025

Ordinárias Preferenciais Total
Lucro Líquido do Exercício 187.074 130.952 318.026
Média das Ações 12.959.953 9.071.967 22.031.920
Lucro Líquido Básico e Diluído por Ação - R$ 14,43 14,43 14,43

31/12/2024
Ordinárias Preferenciais Total

Lucro Líquido do Exercício 598.510 7.093 605.604
Média das Ações 9.480.088 112.356 9.592.444
Lucro Líquido Básico e Diluído por Ação - R$ 63,13 63,13 63,13


